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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, o Termo de Aditamento e Reti – Ratificação ao Convênio celebrado em 09-03-98, aditado em 27-12-99, em 20-12-01, em 10-03-03, em 26-11-04 e em 10-03-05, entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Prefeitura Municipal de Jundiaí, visando à continuidade da implantação e desenvolvimento do Programa de Ação Cooperativa Estado – Município - PAC, objetivando executar construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96 e 41.814/97.

1.2 APRECIAÇÃO
Pelo Ofício nº 573/06, de 31-07-06, o Senhor Prefeito de Jundiaí solicita a SEE elaboração do Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para construções e ampliações escolares – PAC, referente ao Processo SEE nº 2177/97, para que seja excluída a EMEB Antonio Messina da relação das escolas contempladas pelo referido convênio.

Através da Informação nº 1158/2006, de 06-9-06, a ATPCE informa que o termo de convênio assinado em 09-3-98 (fls. 164 a 177 do processo SEE) previu a construção de duas escolas: EMEF Morada da Vinhas e EMEF Cidade Nova. As mesmas foram concluídas, conforme fls. 614 e 963, e os valores totalmente repassados.

O 1º Aditamento, de 27-12-99 (fls. 494 a 501), objetivou a inclusão de mais 07 obras: construção das EMEF do Bairro Varjão e EMEF Parque Eloi Chaves e ampliações nas EE Carlos F. Guimarães, EE Rafael Oliveira, EE Luiz Rivelli, EE Maria A. Scheledorn e, EE Maurílio Tomanik.

No 2º Aditamento, de 20-12-01 (fls. 923/933), as obras incluídas no 1º Aditamento, após acordo entre o Prefeito de Jundiaí e a Secretária da Educação, passaram a ser custeadas com verba da Prefeitura (contrapartida) e a Secretaria da Educação assumiu o compromisso de repassar verba para execução de mais 10 obras: ampliação e reforma da EMEF Antonio Messina e EMEF Dr. José Romeiro Pereira, construção da EMEF no Loteamento Popular/ Fazenda Grande e reformas nas: EE Prof. Adoniro Ladeira, EE Profª. Ana Pinto Duarte Paes, EE Prof. Francisco Napoleão Maia, EE Maurício Tomanik, EE Rafael Mauro, EE Coronel Siqueira Moraes e EE Deolinda C.S. Lima. Todas as obras foram concluídas, conforme se constata às fls. 1176, 1183, 1185, 1320, 1348, 1360, 1388, 1389 e 1392 do processo SEE, com exceção da ampliação e reforma da EMEF Antonio Messina, cuja proposta de exclusão consta como objeto da presente minuta de aditamento e EE Maurílio Tomanik que está com 87% de execução, conforme vistoria de fls. nº 1392 do processo SEE.(grifo nosso)

O 3º Aditamento, de 10-03-03 (fls. 1091 a 1094) prorrogou a vigência do Ajuste até 10-03-05.

O 4º Aditamento, de 26-11-04, reduziu os valores previstos para as: EMEF Dr José Romeiro Pereira e EMEF Antonio Messina, conforme fls 1286 e 1296, do SEE. (grifo nosso)

Em 10-03-05 foi assinado o 5º Termo de Aditamento (fls. 1371 a 1373) prorrogando a vigência do convênio por mais 24 meses, objetivando a conclusão das obras conveniadas.

Presentemente a EE Maurício Tomanik está com 87% de execução como se vê às fls. 1392 do SEE e deverá ser concluída até o encerramento do convênio.

Todas as obras concluídas, bem como a da EE Maurício Tomanik, de conformidade com o disposto na Cláusula Sexta do Convênio, foram totalmente pagas. A única exceção foi a obra da EMEF Antonio Messina, que não foi executada e portanto, a Prefeitura recebeu apenas a 1ª parcela em 23-01-02. (grifo nosso)

Essa obra tinha inicialmente o valor previsto para R$ 510.279,09 (R$ 437.592,71 pela SE e R$ 72.686,38 pelo Município), razão pela qual o repasse da 1ª parcela foi no valor de R$ 65.638,91. (grifo nosso)

Pelo 4º aditamento o valor foi reduzido para R$ 306.781,63 (R$ 234.095,25 pela SE e R$ 72.686,38 pelo Município).

Às fls. 1399 o Prefeito Municipal de Jundiaí, através do seu Ofício nº 573/06, datado de 31-07-06 solicita a celebração do 6º Aditamento pra exclusão da obra na EMEF Antonio Messina. (grifo nosso)

Para tanto, anexa a documentação exigida, incluindo Parecer do Presidente do Conselho Municipal de Educação esclarecendo que a exclusão da citada obra não acarretará problemas ao atendimento da demanda.

O montante referente à 1ª parcela (65.638,91) repassado pela Secretaria já foi recolhido com a devida correção, conforme comprovante de fls. 1377 do SEE, ou seja, R$ 113.377,49. Às fls. 1379 o DA/DF – Departamento de Administração da Divisão de Finanças – Comissão de Análise de Prestação de Contas informa que a Prefeitura já prestou contas e não há pendências quanto à mesma.

A Douta Consultoria Jurídica da SEE, pelo seu Parecer nº 923/06, assim se manifestou, conforme destacamos a seguir:

“...

‘Tratando-se de convênio para execução de obra, tem-se que o prazo é indicativo, e não constitutivo do acordo. Não se exaure o ajuste enquanto não realizado o objeto.

...

‘Não há, nessa perspectiva, óbice ao aditamento pretendido, podendo o expediente prosseguir com observância das demais regras legais e regulamentares a cargo da Administração. Ressalvo, no entanto, que a correção dos cálculos é de responsabilidade da Administração.

‘No mesmo espírito do que já foi encarecido em outras manifestações em casos do gênero, necessário esclarecer no Termo de Aditamento que as demais obras já foram concluídas e não são objeto deste Aditamento, bem como, que se mencione na cláusula primeira, que o objeto refere-se à exclusão da obra incluída através do 2º Termo de Aditamento, cujo valor originário ali previsto havia sido reduzido através do 4º Termo de Aditamento. A menção é de rigor a bem da clareza e da transparência dos documentos administrativos.

‘Observo que esta manifestação tem por objeto apenas a correção formal da minuta, sendo de responsabilidade da Administração o acolhimento das justificativas para exclusão da obra ou devolução dos valores.

‘Tendo em vista não execução de obra inicialmente prevista, entendo deva haver manifestação do Conselho Estadual de Educação.”

A seguir os autos foram encaminhados à Equipe Técnica de Convênios para o ajuste sugerido pela Consultoria Jurídica daquela Pasta.

Da Minuta já adequada, conforme determinação da Douta Consultoria Jurídica, ressaltamos:

“...

‘Cláusula Primeira – Do Objeto – O presente Termo objetiva a exclusão da ampliação e reforma da EMEF Antonio Messina, incluída através do 2º Termo de Aditamento, cujo valor originário ali previsto havia sido reduzido através do 4º Termo de Aditamento. As demais obras estarão concluídas, razão pela qual não fazem parte desse Termo de Aditamento.

‘Cláusula Segunda – Da Exclusão – Tendo sido restituído o valor repassado pela Secretaria ao Município no que se refere à 1ª parcela prevista, com a devida correção monetária, fica excluída da Avença a seguinte obra:

DENOMINAÇÃO : EMEF Antonio Messina

LOCALIZAÇÃO   : Jundiaí

INTERVENÇÃO   : Ampliação/Reforma

VALOR                 : SEE – R$ 234.095,25

                                PM  – R$   72.686,38

‘Cláusula Terceira – Dos Recursos Financeiros – O valor originário do Convênio fica reduzido para R$ 4.096.299,41 (quatro milhões, noventa e seis mil, duzentos e noventa e nove reais e quarenta e um centavos), cabendo à Secretaria R$ 2.853.897,62 (dois milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil, oitocentos e noventa e sete reais e sessenta e dois centavos), e ao Município R$ 1.242.401,79 (hum milhão, duzentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e um reais e setenta e nove centavos) correndo a despesa da Secretaria, no montante de R$ 2.853.897,62 (dois milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil, oitocentos e noventa e sete reais e sessenta e dois centavos), à conta dos Elementos Econômicos dos orçamentos dos exercícios de 1998, 1999, 2001 e 2002.

‘Cláusula Quarta – Da Retificação – Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no termo de convênio celebrado em 09-03-98, aditado em 27-12-99, em 20-12-01, em 10-03-03, em 26-11-04 e em 10-03-05, que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.”

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Aditamento e Reti - Ratificação ao Convênio, celebrado em 09-03-98, aditado em 27-12-99, em 20-12-01, em 10-03-03, em 26-11-04 e em 10-03-05, entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SEE, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a Prefeitura Municipal de Jundiaí, visando à continuidade da implantação e desenvolvimento do Programa de Ação Cooperativa Estado – Município para Construções Escolares – PAC, objetivando executar construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96 e 41.814/97.

O presente Termo objetiva a exclusão da ampliação e reforma da EMEF Antonio Messina, incluída através do 2º Termo de Aditamento, cujo valor originário ali previsto havia sido reduzido através do 4º Termo de Aditamento. As demais obras estarão concluídas, razão pela qual não fazem parte desse Termo de Aditamento.

O valor originário do Convênio fica reduzido para R$ 4.096.299,41 (quatro milhões, noventa e seis mil, duzentos e noventa e nove reais e quarenta e um centavos), cabendo à Secretaria R$ 2.853.897,62 (dois milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil, oitocentos e noventa e sete reais e sessenta e dois centavos), e ao Município R$ 1.242.401,79 (hum milhão, duzentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e um reais e setenta e nove centavos) correndo a despesa da Secretaria, no montante de R$ 2.853.897,62 (dois milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil, oitocentos e noventa e sete reais e sessenta e dois centavos), à conta dos Elementos Econômicos dos orçamentos dos exercícios de 1998, 1999, 2001 e 2002.

São Paulo, 07 de novembro de 2006.

a) Conselheira Ana Maria de Oliveira Mantovani

            Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira e Leia Rentroia Iannone.

Sala da Comissão, em 08 de novembro de 2006

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

                          Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de novembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 

Publicado no DOE em 24/11/06                      Seção I                      Páginas 18/19

Res. SEE de 01/12/06, public. em 02/12/06    Seção I                      Página 34

[image: image2.wmf]_1068879601.doc


�












_1016014712.doc


�












